Resposta da Questão de Ordem n.º 288

Presidente: BARROS MUNHOZ 

                34ª Sessão Ordinária – 28/03/12

O Sr. Presidente - Barros Munhoz - PSDB - 
“Resposta à Questão de Ordem formulada pelo Nobre Deputado Fernando Capez

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados
O nobre Deputado Fernando Capez suscitou Questão de Ordem na décima quinta Sessão Extraordinária, realizada em 22 de março de 2012, buscando obter esclarecimentos sobre o processo de indicação de nome pela Assembleia Legislativa para ocupar vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Invocando normas constitucionais e regimentais sobre o assunto formulou o nobre Deputado três indagações:
“1) Qual será o procedimento adotado para início do processo de escolha do Conselheiro do Tribunal de Contas no que concerne à vaga a ser indicada pela Assembleia, tendo em vista que o Regimento Interno da Casa é omisso nesse sentido?
A quem cabe iniciar este procedimento?
2) Será aplicado no procedimento, por analogia, as disposições do artigo 383. II, V e VI, do Regimento Interno do Senado Federal, com exceção do escrutínio secreto?
3) Poderá ser iniciado o procedimento de escolha sem os esclarecimentos do Regimento Interno?”
Esta é a síntese da Questão de Ordem. Passo a responder.
Nobre Deputado Fernando Capez, a ordem constitucional anterior a 1988 conferia ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a indicação de membros do Tribunal de Contas, Ministros e Conselheiros, mediante aprovação do Poder Legislativo. 

Já as Constituições Federal de 1988 e a Estadual de 1989, promoveram uma ampla remodelação no sistema ao partilhar a prerrogativa da indicação entre os Poderes Legislativo e Executivo.

O atual modelo constitucional supera, assim, a fase anterior a 1988, em que a composição pertencia à seara de livre disposição do Chefe do Poder Executivo, ainda que subordinada à deliberação do Parlamento. Porém, as disposições do nosso Regimento Interno, disciplinando a matéria, remontam a 1970 e, por isso, contemplam apenas a indicação do Governador.
No entanto, a ausência de norma regimental específica não impede que a Assembleia exerça o poder-dever de agir, mediante recurso à analogia e interpretação, porque tanto a Constituição como o nosso Regimento Interno contêm normas que preenchem esta lacuna.
Assim, com relação à vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, por indicação de nome levado a efeito pela Assembleia Legislativa de São Paulo, além das normas constitucionais, a matéria encontra respaldo nos precedentes desta Casa de Leis e no próprio Regimento Interno, que subsidiaram as cinco indicações ocorridas após a nova ordem constitucional.
A primeira indicação se deu com o nome do Sr. Eduardo Bittencourt, com a aprovação do PDL nº 8, de 1990.
Posteriormente, a Assembleia procedeu a mais quatro indicações por sua iniciativa, a saber: Edgard Camargo Rodrigues - Decreto Legislativo n. 213, de 21 de maio de 1991; Fúlvio Julião Biazzi - Decreto Legislativo n. 215, de 1º de março de 1993; Cláudio Ferraz De Alvarenga - Decreto Legislativo n. 216, de 17 de novembro de 1993; Robson Riedel Marinho - Decreto Legislativo n. 367, de 3 de abril de 1997 - lembrando que a indicação do Sr. Antônio Roque Citadini se deu em 25 de março de 1988, pelo Senhor Governador, na sistemática anterior à Constituição de 89 e a do Sr. Renato Martins Costa pelo Decreto Legislativo n. 218, de 19 de abril de 1994, também por indicação do Governador.

E frise-se: todas as indicações seguiram o mesmo rito fixado para o primeiro Projeto de Decreto Legislativo, o de nº 8, de 1990.

Verifica-se, assim, ser desnecessário recorrer aos dispositivos do Regimento Interno do Senado Federal para se proceder à indicação de Conselheiro do Tribunal de Contas, mesmo porque a prerrogativa de Poder da indicação decorre de norma constitucional de eficácia plena, sendo a composição e a forma de escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas matéria de estatura constitucional.

De outra sorte, a indicação de nome para ocupar a vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado permite que as Senhoras Deputadas e os Senhores Deputados possam dela participar, mediante a observância das regras já adotadas para o processo de indicação.

Além das indicações já feitas até o momento, publicadas no Diário da Assembleia de 23 de março do corrente, poderão ser recebidas outras indicações até 3 dias úteis após a publicação do Ofício do Presidente do Tribunal de Contas do Estado comunicando a este Poder a existência da vaga.

A Mesa consubstanciará em projeto de decreto legislativo a indicação do nome que obtiver o maior número de apoiamento das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados, observados os requisitos constitucionais.

Será realizada arguição pública no Plenário da Assembleia, em sessão pública, antes de se iniciar a discussão e votação do PDL, dando cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso XI, “in fine”, da Constituição Paulista, ou seja, desta arguição poderão participar todos os membros deste Parlamento.

Por força dos precedentes até então adotados, aplicando-se por analogia o rito previsto nos artigos 249 e 250, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o PDL não figura em Pauta, portanto, não recebe emendas, não há audiência de Comissão e será incluído na Ordem do Dia, dentre as proposições em regime de prioridade, para efeito de discussão e votação.

E, finalmente, será o Plenário que vai deliberar, aprovando ou rejeitando o projeto de decreto legislativo, por maioria simples de votos, presentes, no mínimo, 48 Senhores Parlamentares, não se exigindo, portanto, na votação da matéria, quórum especial de deliberação, nos termos do “caput” do artigo 196, do Regimento Interno. O voto será público, como determina o § 2º do artigo 10 da Constituição do Estado.

Aprovado o projeto de decreto legislativo e promulgado o Decreto Legislativo, o Presidente da Assembleia oficiará ao Governador para que proceda à nomeação do indicado.

Rejeitado o projeto, a Mesa, em seguida, consubstanciará em PDL o segundo nome com maior apoiamento dos Parlamentares. Caso seja rejeitado também o segundo nome, a Presidência abrirá novo prazo para apresentação de nova indicação.

Assim sendo, para a próxima vaga de indicação de Conselheiro do Tribunal de Contas atribuída à Assembleia Legislativa, serão adotados os mesmos procedimentos que nortearam a aprovação dos cinco projetos de decreto legislativos mencionados.

São estes, portanto, nobre Deputado Fernando Capez, os esclarecimentos que me cabem prestar.”

